Comarca de São João de Meriti – 3ª Vara Cível
Juíza: Cláudia Maria de Oliveira Motta
Processo nº 0007825-62.1999.8.19.0054 (1999.054.011778-0)
Comarca de São João de Meriti Juízo da 3ª Vara Cível Ref. Proc. nº 1999054011778-0 Expropriante: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO E MERITI Expropriado: SAMUEL RAMOS DE AVELLAR S E N T E N Ç A Vistos etc. Trata-se de Ação de Desapropriação promovida pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI em face de SAMUEL RAMOS DE AVELLAR, objetivando, mediante o depósito do valor ofertado no montante de R$ 9.947,00 (nove mil novecentos e quarenta e sete reais), a transferência do domínio útil do Lote de Terreno número 253 da Rua Piauí, atual Guilherme P. Cavalcante, medindo 8,00 metros de frente, 28,00 metros nos fundos confrontando com os lotes 208, 209 e 210, da Rua Paraíba, 50,00 metros do lado esquerdo, confrontando com o lote 252 e 53,00 metros do lado direito confrontando com o Rio Pavuna, com área de 900,00m², situados no loteamento Tavares Guerra (Centro), 1º Distrito de São João de Meriti, destinado a construção de área de lazer, declarado de utilidade pública através do Decreto expropriatório nº 3.438 de 16 de setembro de 1999. Acompanham a inicial os documentos de fls. 06/17, dentre os quais destaco a cópia do Decreto nº 3.438 declarando o citado imóvel como de utilidade pública para fins de desapropriação. Decisão à fl. 21 determinando a citação do Expropriado e a realização de perícia. Frustrada a diligencia para a citação do Requerido (fls. 23 verso, foi o mesmo citado por edital (fls. 61), quedando-se inerte, razão pela qual foi decretada a sua revelia, sendo-lhe nomeado Curador Especial que apresentou contestação à fls. 81/83, suscitando preliminar de nulidade da citação editalícia, requerendo a comprovação da propriedade do bem objeto da expropriação. O Ministério Público requereu a citação do Requerido em outro endereço constante dos autos (fls. 88 verso), o que foi atendido à fls. 93. Laudo pericial, à fls. 4656, indicando, em 12 de agosto de 2010, o real valor de mercado do imóvel, avaliado em R$ 90.000,00 (noventa mil reais). É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O presente tem por escopo a transferência, para o Município de São João de Meriti, a propriedade do imóvel situado na Lote de Terreno número 253 da Rua Piauí, atual Guilherme P. Cavalcante, 1º Distrito deste Município declarado de utilidade pública pelo decreto expropriatório n°3.438 de 16 de setembro de 1999, a fim de construção de área de lazer. Como ficou demonstrado nos autos, o imóvel em questão é de propriedade do Requerido, que foi citado por edital. Não procede a impugnação da Curadoria Especial pois, como se vê à fls. 88, foi observado o disposto no artigo 232, III do CPC. Ademais disso, a fim de se atender o requisito constitucional da justa e prévia indenização foi elaborado o laudo pericial de fls. 46/53, indicando o real valor de mercado do imóvel, fixado em montante superior ao da oferta. A Constituição da República no art. 5°, XXIV salienta que a indenização deve ser justa, correspondendo ao real e efetivo valor do bem expropriado, incluindo juros moratórios, compensatórios, correção monetária e honorários advocatícios. In casu, tendo em vista que o Expropriante não obteve imissão provisória na posse do imóvel, não podem incidir juros compensatórios. No tocante aos juros moratórios, estes são devidos ao Expropriado sempre que ocorrer demora no pagamento do valor da indenização. A incidência dos juros moratórios deve ter como termo inicial o dia 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição Federal, à razão de 6% ao ano, conforme disposto no artigo 15-B do Decreto Lei 3365/41, assim como as jurisprudências pátrias mais abalizadas dos Egrégios TJERJ e STJ do tema, conforme pode-se observar dos seguintes arestos: AÇÃO INDENIZATÓRIA. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. JUROS COMPENSATÓRIOS DE 12% AO ANO. JUROS MORATÓRIOS DE 6% AO ANO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LIMITES ESTABELECIDOS NO DECRETO-LEI Nº 3365/41. Recursos interpostos pelos litigantes contra sentença que julgou procedente o pedido dos autores, condenando o réu ao pagamento da importância de R$ 43.658,50, a ser acrescida de correção monetária contada do Laudo Pericial, juros compensatórios de 12% a.a., na forma do artigo 15-B do Decreto-Lei 3365/41, juros moratórios de 6% a.a., contados do trânsito em julgado da sentença, bem como ao pagamento das custas processuais e honorários de 10% sobre o total da condenação.Prescrição vintenária não consumada, por interrupção do seu prazo, na forma do art. 172, V do Código Civil de 1916, em razão do reconhecimento do direito dos autores pelo réu em processo administrativo.Juros compensatórios são devidos no percentual de 12% ao ano, cabíveis a partir da ocupação, na forma do verbete sumular nº 114 do STJ e 618 do STF.Juros moratórios a contar de primeiro de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser efetuado, no percentual de 6% ao ano, na forma do art. 15-B do Decreto-Lei 3365/41.Verba honorária a ser fixada no percentual de 5% do valor da indenização, conforme art. 27, §1º do Decreto-Lei nº 3365/41.Réu beneficiário de isenção de custas processuais, na forma do art. 17, IX da Lei Estadual nº 3365/41.Sentença que se reforma, dando-se provimento parcial aos apelos para modificar o termo inicial dos juros compensatórios e moratórios, bem como para modificar os honorários advocatícios e afastar a condenação do réu ao pagamento das custas processuais. (AP. Cível nº 0001843-58.2001.8.19.0002, Rel DES. ELISABETE FILIZZOLA - Segunda Câmara Cível, Julgamento: 10/03/2010) REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ. UTILIDADE PÚBLICA. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO DE ACORDO COM CÁLCULO ELABORADO POR PERITO DO JUÍZO, POIS DEMONSTRA JUSTA INDENIZAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. FIXAÇÃO DO PERCENTUAL DE 6% ANO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 15-B DO DECRETO-LEI 3.365/41. JUROS COMPENSATÓRIOS DEVEM SER FIXADOS EM 12% AO ANO. ENUNCIADO DA SÚMULA 618 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 5% SOBRE A DIFERENÇA ENTRE O VALOR OFERTADO E A INDENIZAÇÃO ARBITRADA. ARTIGO 27 DO MESMO DECRETO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO, COM APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 557, CAPUT, DO CPC. (AP. Cível nº 0002206-03.2006.8.19.0024, rel. DES. GUARACI DE CAMPOS VIANNA - Julgamento: 09/08/2012 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL) O valor da indenização a ser paga é bem superior ao da oferta inicial, motivo pelo qual se aplicada o preceituado no art. 27 § 1° da Lei de Desapropriação. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral para atribuir a propriedade do bem imóvel descrito e individuado acima, registrado no 1º Ofício do Registro de Imóveis sob a matrícula n° 9.071, Livro 3-I , fls. 239 ao Expropriante, mediante o pagamento da quantia de R$ 90.000,00 (noventa mil reais). Sobre o montante condenatório incidirão juros moratórios à razão de 6% a partir do dia 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito. Arcará, ainda, o Réu com o pagamento de honorários sucumbenciais, devidos ao Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública, fixados em 5% sobre a diferença entre a oferta e a indenização arbitrada. Sentença sujeita a reexame necessário, uma vez que configurada a hipótese do artigo 28, § 1o, do Dec. Lei 3.365/41. Com o trânsito em julgado, e efetivado o depósito, expeça-se o mandado de transcrição imobiliária (art. 29 do Decreto-Lei n° 3.365/41), devendo ser observado o disposto no art. 34 da lei específica. P. R. I. São João de Meriti, 29 de outubro de 2012 Juíza de Direito.
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